
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 953097 - SP (2024/0388459-1)
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AGRAVANTE : GUSTAVO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO NO REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. RÉU 
ATUALMENTE FORAGIDO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO FUTURA DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Com efeito, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação 
do regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções (...). 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
2. No caso, o paciente teve a prisão preventiva revogada por decisão 
proferida em habeas corpus no dia 30/11/2022. Porém, teria 
descumprido as medidas cautelares imposta, razão pela qual foi 
novamente decretada a prisão pelo juízo singular e mantida pelo 
Tribunal estadual, porquanto, atualmente, o paciente se encontra 
foragido, condição que justifica a medida para assegurar a aplicação 
futura da lei penal. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO NO REGIME 
SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. RÉU 
ATUALMENTE FORAGIDO. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO FUTURA DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Com efeito, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o 
entendimento de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação 
do regime inicial semiaberto, tal regra comporta exceções (...). 
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJE 19/4/2023).
2. No caso, o paciente teve a prisão preventiva revogada por decisão 
proferida em habeas corpus no dia 30/11/2022. Porém, teria 
descumprido as medidas cautelares imposta, razão pela qual foi 
novamente decretada a prisão pelo juízo singular e mantida pelo 
Tribunal estadual, porquanto, atualmente, o paciente se encontra 
foragido, condição que justifica a medida para assegurar a aplicação 
futura da lei penal. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO FERREIRA DOS 

SANTOS contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

256/262).
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Segundo consta dos autos, o paciente foi preso no dia 12/8/2022.

Instaurada a ação penal, o paciente foi condenado em primeiro grau pela 

prática dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico. Julgado o recurso de 

apelação, o paciente foi absolvido do crime de associação, subsistindo apenas a 

condenação pelo crime de tráfico - pena de 5 anos de reclusão, a ser cumprida no regime 

inicial fechado.

Posteriormente, o regime prisional foi modificado para o semiaberto, por força 

de decisão proferida no HC n. 898.730. Ainda, em 30/11/2022 a prisão preventiva foi 

revogada por força de decisão proferida no HC n. 785.991.

Informa a defesa que a prisão preventiva foi novamente decretada no dia 

13/1/2024 por descumprimento de medidas cautelares. Ainda, afirma que formulou 

pedido de revogação, mas foi indeferido (e-STJ fls. 22/23).

Nas razões do agravo, a defesa reafirma que que a prisão preventiva é 

incompatível com o regime intermediário, pois, "além de não ter amparo legal, desvirtua 

o instituto desta prisão, que é o cerceamento pleno do direito de locomoção" (e-STJ fl. 

267). Sustenta que, no caso em exame, "não se verifica “circunstância excepcional” para 

justificar a manutenção da prisão preventiva, eis que a alteração do panorama fático- 

processual evidencia a ausência do periculum libertatis" (e-STJ fl. 269).

No mais, reitera que o réu apresenta condições pessoais favoráveis e que seria 

possível, no caso, a concessão da liberdade provisória ao agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

Busca-se a revogação da prisão preventiva do paciente, condenado à pena de 5 

anos de reclusão pelo crime de tráfico de drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o 

seguinte (e-STJ fls. 17/19):

No entanto, diante da superveniente fixação do regime inicial semiaberto pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Habeas Corpus nº 
898.730/SP, julgado em 18/03/2024 (fls. 1.739/1.748 do  feito de origem), a 
manutenção da prisão preventiva do paciente foi devidamente fundamentada 
pelo Magistrado, que indicou a persistência dos requisitos da medida 
cautelar. Confira-se (fls. 1.845/1.846 do feito de origem):

“Trata-se de pedido de revogação da prisão preventiva apresentado 
pela defesa do acusado GUSTAVO FERREIRA DOS SANTOS alegando 
a incompatibilidade da prisão preventiva com o regime fixado pelo STJ 
em HABEAS CORPUS (semiaberto), além da ausência de quaisquer 
circunstancias que evidenciem a necessidade da custódia cautelar (fls. 
1834/1838). Manifestação ministerial às fls. 1843. Decido. Conforme se 
verifica (fls. 722/723) o réu, após ser-lhe concedida liberdade 
provisória, descumpriu determinação judicial, tendo sido expedido 
mandado de prisão aos 13 de janeiro de 2023 que até o momento não 
foi cumprido. No decorrer dos autos, o réu impetrou Habeas Corpus 
perante o Superior Tribunal de Justiça (HC 785.991/SP) em que fora 
concedida a ordem de ofício apenas para fixar o regime semiaberto. No 
entanto, o réu encontra-se foragido até o momento, circunstância esta 
que demonstra a necessidade da custódia, seja para garantia da ordem 
pública, bem como forma de acautelar a futura aplicação da pena que 
poderá ser frustada diante da conduta do réu. Posto isto, INDEFIRO o 
pedido de liberdade provisória e determino a manutenção da prisão 
anteriormente decretada.” (grifos nossos)

Em análise à r. decisão acima, observo que não se constata teratologia ou 
ilegalidade na manutenção da prisão cautelar do paciente.
Isso porque, pese a existência de entendimento jurisprudencial acerca da 
incompatibilidade da manutenção da prisão preventiva em caso de 
condenação em regime diverso do fechado, o C. Superior Tribunal de Justiça 
excepciona mencionado entendimento quando as circunstâncias do caso 
concreto indiquem a imprescindibilidade da medida, o que se verifica  no 
processo em análise, sobretudo por já ter o paciente descumprido medidas 
cautelares diversas impostas anteriormente, bem como por estar foragido 
desde janeiro de 2023 (fls. 724/725 dos autos de origem e consulta ao sistema 
do DIPOL), indicando que a custódia cautelar é necessária para garantia da 
ordem pública e aplicação da lei penal.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
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Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

De fato, a Suprema Corte firmou entendimento em sentido diverso, ou seja, de 

que "[a] fixação do regime de cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva". 

(AgRg no HC n. 197797, Relator Ministro Roberto Barroso, Relator p/ acórdão Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 15/6/2021), uma vez que "[a] tentativa de 

compatibilizar a prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na 

condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento 

antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes". (AgRg no HC n. 221936, Relator Ministro Nunes Marques, Relator p/ 

Acórdão Ministro André Mendonça, Segunda Turma, DJe 20/4/2023).

Ainda segundo o STF, isso não impede que a prisão seja mantida em casos 

excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a 

imprescindibilidade da medida. Nessas hipóteses, deve-se realizar a compatibilização da 

custódia com o regime ao qual o réu foi condenado.

Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento 

de que a prisão preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal 

regra comporta exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. 

Precedentes". (AgRg no HC n. 223529,Relator Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

DJE 19/4/2023).

Em outras palavras, deve ser realizada uma avaliação do caso concreto para 

que se verifique se a hipótese apresenta excepcionalidade que justifique a manutenção da 

prisão, sob recolhimento compatível com o regime fixado na condenação. Não sendo esse 

o caso, deve ser revogada a custódia.

De acordo com os autos, o paciente teve a prisão preventiva revogada por 

decisão proferida em habeas corpus no dia 30/11/2022. Porém, teria descumprido as 

medidas cautelares imposta alternativas à prisão.

O descumprimento de medida cautelar anteriormente imposta, quando da 

concessão da liberdade provisória, é motivo legal para a decretação da prisão preventiva, 

a teor do disposto nos artigos 312, parágrafo único, e 282, § 4º, ambos do Código de 

Processo Penal.

A respeito, a jurisprudência desta Corte Superior reiteradamente assentou que 

“o descumprimento de medidas cautelares diversas da prisão anteriormente fixadas é 
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fundamentação idônea para ensejar o restabelecimento da custódia preventiva“. (HC n. 

750.997/SP, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, 

DJe 6/10/2022.)

No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual porquanto o 

paciente se encontra foragido, condição que justifica a medida para assegurar a aplicação 

futura da lei penal. 

Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar 

o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, assim, a 

custódia.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a prisão 

cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver fuga do distrito 

da culpa”. (HC n. 203322 AgR, Relator Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, 

julgado em 27/09/2021, DJe 22/11/2021).

Ademais, segundo a Corte Suprema, “o fato de o paciente permanecer 

foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da lei penal a 

autorizar a decretação da preventiva”. (HC n. 215663 AgR, Relatora Ministra Rosa 

Weber, Primeira Turma, julgado em 4/7/2022, DJe 11/7/2022).

Por essas razões, entendo não haver constrangimento ilegal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO 
MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU FORAGIDO. 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE REGME SEMIABERTO E A PRISÃO PREVENTIVA. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos que justificaram, por ocasião da sentença, a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e da 
aplicação da lei penal. A instância precedente, soberana na análise dos fatos, 
entendeu ser imprescindível a prisão preventiva, diante do risco concreto de 
reiteração delitiva, uma vez que o paciente é reincidente específico, o que 
demonstra risco ao meio social. Ademais, verifica-se a necessidade da 
custódia a fim de assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que o paciente 
tomou rumo ignorado, encontrando-se foragido desde o recebimento da 
denúncia, não havendo notícias do cumprimento do mandado de prisão.
2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública 3. Não há falar em inovação dos fundamentos 
da custódia pela Corte de origem, considerando que originariamente o 
recurso em liberdade foi negado, especialmente para garantia da ordem 
pública, o que restou preservado pelo colegiado, que, não obstante tenha 
mencionado o fato de o acusado estar foragido, manteve a segregação diante 
da reiteração delitiva, fundamento apresentado pelo Magistrado de primeiro 
grau. Ademais, somente se verifica a existência de reformatio in pejus 
quando, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento 
da situação do acusado, o que não se verificou na hipótese dos autos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 883.111/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA NO CASO. REGIME INICIAL 
INTERMEDIÁRIO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o 
pronunciamento judicial unilateral do relator não caracteriza cerceamento de 
defesa, tampouco fere o princípio da colegialidade.
2. Hipótese em que a necessidade da manutenção da medida cautelar extrema 
foi suficientemente fundamentada pelo Tribunal a quo a partir de elementos 
concretos dos autos, tendo sido ressaltado o risco à aplicação da lei penal, já 
que o acusado se encontra foragido, justificativa que encontra amparo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não 
assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da prisão cautelar, como ocorre no caso.
4. Não há incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a 
imposição do regime inicial semiaberto no édito condenatório.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 922.383/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, 
DJe de 9/10/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATOS CONTRA IDOSO CONSUMADO E TENTADO. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CONDENAÇÃO EM REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. PRISÃO PREVENTIVA. POSSIBILIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDA PARA ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVANTE FORAGIDO . AGRA VO 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - A a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido 
da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime 
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menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as condições 
da prisão provisória às regras do regime imposto, razão pela qual não se 
vislumbra a existência de qualquer flagrante ilegalidade na manutenção da 
prisão preventiva do paciente na sentença condenatória. Precedentes.
III - Estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para o início 
do cumprimento da reprimenda, deve o paciente aguardar o julgamento de 
eventual recurso de apelação em tal regime, compatibilizando-se a prisão 
cautelar com o modo de execução determinado na sentença condenatória, 
especialmente no caso dos autos em que o juízo destacou na sentença que o 
agravante, mesmo ciente da ação penal e do mandado de prisão expedido em 
seu desfavor e mesmo tendo constituído advogado nos autos continuou se 
furtando à aplicação da lei penal e permanecia foragido.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 786.675/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO  - SP447792
 LUCAS HENRIQUE DA SILVA  - SP462073

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GUSTAVO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : RUBENS DOUGLAS DE OLIVEIRA FREIRE DOS SANTOS 
CORRÉU : ANDERSON MATEUS FRANCISCO RODRIGUES 
CORRÉU : ANDERSON DE SOUZA LEMES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 ANA BEATRIZ DE CASTRO LAUDINO  - SP447792
 LUCAS HENRIQUE DA SILVA  - SP462073

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C54224544974002931105<@ 2024/0388459-1  -  HC 953097   Petição : 2024/0091533-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44127866 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/10/2024 12:52:24
Código de Controle do Documento: CFE1A20C-4A5E-4813-8151-9A7EE8078580


